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Os combustíveis fósseis possuem origem não-renovável e são amplamente 
utilizados em todo o mundo, estando associados a uma grande parcela da emissão de 
gases poluentes na atmosfera terrestre. Existe uma demanda muito grande e crescente 
pela maior participação de fontes energéticas renováveis e menos poluentes na matriz 
energética mundial, sendo os biocombustíveis uma alternativa promissora e em crescente 
utilização no Brasil. A utilização de biocombustíveis em motores a combustão interna, 
apesar de favorecer a redução de poluentes, gera alguns problemas técnicos associados à 
sua menor estabilidade e suscetibilidade à degradação quando comparado a combustíveis 
fósseis. Como alternativa, aditivos podem ser aplicados de forma a garantir estabilidade 
e manutenção das propriedades físico-químicas dos biocombustíveis e suas misturas com 
combustíveis fósseis.
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Fossil fuels have a non-renewable origin and are widely used throughout the world, 
being associated with a large portion of the emission of polluting gases in the Earth's 
atmosphere. There is a very large and growing demand for greater participation of 
renewable and less polluting energy sources in the global energy matrix, with biofuels 
being a promising alternative and in growing use in Brazil. The use of biofuels in 
internal combustion engines, despite favoring the reduction of pollutants, generates some 
technical problems associated with their lower stability and susceptibility to degradation 
when compared to fossil fuels. As an alternative, additives can be applied to ensure 
stability and maintenance of the physicochemical properties of biofuels and their blends 
with fossil fuels.
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Introdução
Nos últimos anos ocorreram inúmeras mudanças no 

cenário ambiental mundial, demandando esforços para 
adequação de atividades e definição de processos mais 
sustentáveis e que favoreçam a redução dos impactos 
antrópicos ao ecossistema terrestre. Nesse contexto, de 
acordo com da Silva et al. (2017)1, a partir do início da 
década de 80, intensificou-se a consciência ambiental 
no mundo corporativo, fenômeno ocasionado pelo 
aumento do nível de exigência dos consumidores e pelas 
mudanças nas legislações que se tornaram mais rígidas, 
estabelecendo-se novas normas de segurança ambiental 
e preservação dos recursos naturais2–4.

Como consequência, o aumento da participação 
dos biocombustíveis na matriz energética mundial 
é uma tendência, aflorada principalmente pelas 
novas políticas ambientais que visam reduzir a 
dependência da sociedade dos combustíveis fósseis e 
promover menores índices de emissões de poluentes 
atmosféricos5,6. De acordo com de Araújo & de Oliveira 
(2020)7 o óleo diesel é capaz de gerar após a queima 
20,2 toneladas de carbono por terajoule de combustível 
queimado (tC/TJ) enquanto que a gasolina apresenta 
um fator de emissão de 18,9 tC/TJ e o etanol hidratado 
combustível de 14,81 tC/TJ. Como consequência existe 
uma forte tendência à substituição dos combustíveis 
fósseis pelos biocombustíveis de origem renovável, 
sendo destaque no Brasil o biodiesel e etanol como 
combustíveis alternativos para motores ciclo diesel e 
ciclo otto, respectivamente. Todavia, a utilização dos 
biocombustíveis pode ocasionar alguns problemas 
técnicos, relacionados principalmente à sua maior 
suscetibilidade à degradação em relação a combustíveis 
não-renováveis como gasolina e diesel, representando 
assim oportunidades de desenvolvimento de novas 
tecnologias que reduzam os processos de degradação 
e ofereçam maior vida útil e estabilidade aos 
biocombustíveis, incluindo assim o desenvolvimento 
de novos aditivos.

Biocombustíveis no Brasil
O Brasil sempre foi um país com destaque no cenário 

mundial no que se refere à utilização dos biocombustíveis 
no setor de transportes. Na década de 70 foi instituída 
uma crise mundial de petróleo com elevação do preço 
dos combustíveis fósseis a valores exorbitantes, fato que 
promoveu esforços por parte do governo brasileiro para 
o desenvolvimento de um combustível alternativo para 
motores ciclo Otto que até então eram movidos apenas a 
gasolina, culminando com a criação do Proálcool em 19758, 
programa do governo federal brasileiro que visava estimular 
a indústria sucroalcooleira para aumento da produção do 
etanol combustível, bem como a indústria automobilística 
para o desenvolvimento de motores compatíveis com o 
biocombustível9–11. Entretanto, com o passar dos anos o 
Proálcool perdeu sua força ocorrendo um declínio a partir 
do final da década de 80, ocasionado principalmente pelas 
quedas expressivas de preços do petróleo, o que demandava 
maiores subsídios do Governo Federal brasileiro em favor 
da produção e comercialização de etanol, em um momento 
que a economia do país enfrentava uma grande recessão. 
Além disso, nesse período as usinas sucroalcooleiras 
ficaram desestimulados pelos baixos preços pagos pelo litro 
do combustível derivado da cana-de-açúcar, priorizando 
assim a produção do açúcar que era bastante valorizado no 
mercado internacional11. Como consequência ocorreram 
problemas de desabastecimento de etanol gerando 
insatisfação e insegurança para a população quanto à 
compra e posse de veículos movidos a álcool. De acordo 
com Gilio & Castro, (2016)12 a produção de veículos 
movidos exclusivamente a etanol no Brasil que em 1990 
representava 19% do mercado passou para quase zero em 
199612. Anos mais tarde, em 2003, foi lançado no Brasil o 
primeiro veículo com tecnologia que permitia a utilização 
de gasolina e/ou etanol conforme o desejo do consumidor de 
forma separada ou simultaneamente, denominado veículo 
flex fuel, fato que favoreceu novamente um aumento da 
demanda por etanol combustível no Brasil, que se estende 
até os dias atuais13.
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Quando se fala em veículos de transporte de cargas 
e passageiros, o sistema de propulsão predominante é o 
motor a combustão interna ciclo diesel, um tipo de motor 
a combustão por compressão. Apesar dos motores a diesel 
representarem uma parcela minoritária da frota de veículos 
brasileira, são responsáveis por grande parte das emissões 
de poluentes atmosféricos. As entradas do biodiesel e 
do etanol no mercado brasileiro se deram de formas 
distintas. Conforme citado, o etanol, que surgiu como um 
combustível alternativo à gasolina no início da década de 
70, teve seu ápice de consumo no setor de transportes a 
partir do desenvolvimento dos veículos com tecnologia 
flex fuel, sendo sua demanda dependente da escolha dos 
consumidores brasileiros, considerando ainda que existem 
veículos mais antigos em uso, que podem ser abastecidos 
apenas com o etanol (veículos a álcool). Diferentemente, 
para o biodiesel foi necessária uma intervenção legal do 
Governo Federal brasileiro para inserção do biocombustível 
no setor de transportes. Em 13 de janeiro de 2005 foi 
sancionada a Lei Federal n° 11.09714 que dispôs sobre a 
introdução do biodiesel na matriz energética brasileira. 
Inicialmente se tornou obrigatório a adição de 5 por cento 
em volume de biodiesel ao diesel comercializado em 
todo território nacional brasileiro em até três anos após a 
sua sanção, sendo criado o chamado diesel B515,16. Com 
o passar dos anos, esse percentual passou por aumentos 
gradativos até que em março de 2020 a Resolução do CNPE 
n° 16 de 29 de outubro de 2018 definiu um novo calendário 
para elevação do teor de biodiesel no diesel comercial, 
aumentando para 13 por cento em volume a partir de 
01/03/2021 e com novos aumentos de um ponto percentual 
anual até ser atingida a meta de estabelecimento do B15 
(diesel contendo 15 %v/v de biodiesel em sua composição) 
a partir de 01/03/202317.

IMPACTOS AMBIENTAIS DE COMBUSTÍVEIS

Os motores a combustão interna são máquinas térmicas 
que convertem a energia proveniente da queima de 
combustíveis em energia mecânica, em inúmeras aplicações, 
tais como, veículos automotores18, geração de energia 

elétrica19 além de máquinas e equipamentos agrícolas20 e 
industriais21. O desenvolvimento dos primeiros motores 
a combustão interna foi impulsionado pela Revolução 
Industrial, evento mundial histórico iniciado na Inglaterra 
na segunda metade do século XVIII, que culminou 
em mudanças no setor industrial com mecanização de 
processos e aplicação de máquinas a vapor em substituição 
de mão-de-obra humana e tração animal. Anos depois, em 
1866 o engenheiro e inventor alemão Nikolaus August Otto 
(1832-1891) criou o primeiro motor a combustão interna de 
quatro tempos, estabelecendo um sistema termodinâmico 
conhecido até os dias atuais como motor ciclo Otto22,23. 
Passando-se algumas décadas o engenheiro alemão Rudolf 
Diesel (1858-1913) obteve a patente do primeiro motor 
a combustão interna de autoignição por compressão, 
conhecido atualmente como motor ciclo diesel24. Com o 
desenvolvimento tecnológico ocorrido no decorrer dos anos, 
inúmeras mudanças foram aplicadas aos mecanismos dos 
motores a combustão interna, objetivando principalmente a 
melhoria do desempenho dos sistemas, redução de consumo 
e obtenção de menores níveis de emissões de poluentes 
atmosféricos, englobando desde aplicação de materiais 
construtivos mais leves e mais resistentes25,26 até inserção 
de eletrônica para aprimoramento de controles, otimização 
da eficiência energética e durabilidade dos sistemas 
mecânicos27, além da redução dos níveis de emissões de 
poluentes que cresceu muito com uma maior utilização de 
motores a combustão interna.

Apesar dos desenvolvimentos tecnológicos que foram 
aplicados aos motores a combustão interna nas últimas 
décadas terem contribuído para a melhoria do desempenho 
dos sistemas e redução dos níveis de emissões de poluentes, 
o combustível ainda representa um importante fator que 
influencia de forma direta na eficiência dos veículos. Assim, 
no decorrer dos anos ocorreram mudanças nas legislações 
de combustíveis em todo o mundo, sendo estabelecidos 
parâmetros regulatórios por órgãos governamentais 
visando a garantia da disponibilização de combustíveis 
com níveis de qualidade satisfatórios para os usuários 
finais, corroborando com os esforços das montadoras para 
redução dos impactos ambientais da utilização dos veículos.
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Do ponto de vista químico teórico a reação de queima 
estequiométrica completa dos combustíveis gera como 
produtos, CO2, H2O e N2. Todavia, essa condição depende 
de diversos fatores para ser satisfeita, portanto, não sendo 
observada na prática em um motor a combustão interna, 
ocorrendo em situações reais de queima a formação de 
subprodutos que são caracterizados como poluentes em 
potencial, tais como monóxido de carbono (CO), óxidos 
de nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos não-queimados 
(HC), aldeídos e material particulado. No decorrer dos 
anos houve redução significativa da emissão desses 
poluentes por veículos automotores, principalmente 
devido ao desenvolvimento de mecanismos de controle 
de injeção de combustível e pós-tratamento dos gases 
emitidos. Exemplificando essa reduçao, Sarkan et al. 
(2017)28 apresentou resultados de testes de emissões em 
8780 veículos a combustão interna ciclo Otto fabricados 
entre os anos de 1959 e 2010. Desse total, 1700 veículos 
eram dotados de sistema pós-tratamento de gases para 
controle de emissões (dispositivo catalisador) e sistema de 
controle de oxigênio livre nos gases de escape (dispositivo 
sonda lâmbda), sendo a maior parte ausente de quaisquer 
dispositivos para controle de emissões. Pela análise dos 
resultados verifica-se que o grupo de 1700 veículos, dotados 
dos dois tipos de sistemas, emitiram valores médios de 
CO e HC cerca de dez vezes mais baixos em relação aos 
demais veículos sem nenhum tipo de controle de emissões. 
Além disso, verifica-se que ocorreu uma redução dos 
níveis de emissão no decorrer dos anos, proporcionada 
pela evolução tecnológica da indústria automobilística com 
incorporação de novos processos de produção de motores 
e desenvolvimento de projetos que proporcionaram uma 
melhor eficiência energética aos veículos. 

Os sistemas pós-tratamento surgiram como uma 
alternativa para minimização do impacto da utilização dos 
veículos automotores ao ecossistema terrestre, com aplicação 
de artifícios para redução dos níveis de emissões de poluentes 
pelos motores. Um dos dispositivos mais antigos desenvolvidos 
para essa finalidade e utilizado até os dias atuais pela indústria 
automobilística mundial é o catalisador, também denominado 
como conversor catalítico, elemento utilizado pelas montadoras 

de veículos brasileiras desde o início da década de 90 para 
atendimento à fase L2 do Programa de Controle de Emissões 
Veiculares (Proconve), representando uma das alternativas 
mais eficazes ao controle das emissões de HC, CO e NOx29. 
Os conversores catalíticos são construídos em formato de 
colmeia que pode ser revestida com os metais nobres platina, 
paládio, rádio e molibdênio, cuja função é favorecer a 
conversão de gases poluentes nocivos ao meio ambiente em 
gases não poluentes30. Logo, os catalisadores são instalados 
após o sistema de escape dos veículos de forma que os gases 
provenientes do coletor de escape dos motores fluem por dentro 
da colmeia. A eficiência das reações de conversão catalítica 
dos gases é diretamente proporcional à temperatura31. Logo, 
os catalisadores são posicionados o mais próximo possível 
dos motores para melhor aproveitamento da energia térmica 
contida nos gases exauridos do motor. Fatores adicionais como 
geometria e materiais construtivos dos catalisadores podem 
também afetar a sua eficiência de conversão29. A utilização 
de catalisadores em veículos demandou a redução do teor 
de enxofre nos combustíveis comerciais, visto que o enxofre 
é um elemento que interage fortemente com as fases ativas 
dos metais contidas no interior dos catalisadores se ligando 
às mesmas, o que reduz os níveis de metais ativos afetando 
consequentemente a eficiência de conversão dos gases 
poluentes. A redução ocorreu principalmente para o diesel 
comercial que era disponibilizado em quatro faixas de teores 
de enxofre de acordo com a RANP 65/ 201132 (S10, S50, S500 
e S1800), sendo extinguida a comercialização dos tipos S50 e 
S1800 através da RANP 50/201333, considerando “S” como o 
teor de enxofre no combustível em mg/kg. Assim, o diesel S10 
atualmente é recomendável para veículos de tecnologias mais 
novas em que o enxofre afeta severamente os sistemas de pós-
tratamento de gases, enquanto que o diesel S500 permanece em 
uso em veículos mais antigos que requerem maiores teores de 
enxofre no combustível para um funcionamento adequado dos 
motores no que concerne à maior capacidade de lubrificação 
dos combustíveis que possuem maiores teores de enxofre. No 
que diz respeito à gasolina, atualmente é vigente o tipo S50 
com uma tendência para redução do teor de enxofre em futuro 
próximo para 10 mg/kg, a chamada gasolina S10. 
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VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS 
BIOCOMBUSTÍVEIS

O aumento da participação dos biocombustíveis na 
matriz energética brasileira surgiu como uma alternativa 
adicional à redução dos níveis de emissões de poluentes 
atmosféricos por veículos automotores e em prol de uma 
menor dependência de matrizes energéticas não-renováveis, 
em paralelo com o desenvolvimento de sistemas de pós-
tratamento e controle. Diversas vantagens podem ser obtidas 
pela utilização de biocombustíveis como biodiesel e etanol, 
principalmente por se tratarem de produtos obtidos a partir 
de fontes renováveis, diferentemente dos combustíveis 
derivados de petróleo34,35. Quando se fala do biodiesel em 
específico, outros pontos positivos podem ser elencados 
– produção a partir de diversas fontes de origem animal 
ou vegetal36 permitindo inclusive o reaproveitamento de 
óleos de fritura frequentemente descartados de forma 
inadequada, podendo ser um possível foco de poluição 
ambiental37 – o biodiesel apresenta menor suscetibilidade 
à explosão reduzindo os riscos de acidentes durante 
operações de armazenamento e transporte38 – quando 
abastecido em motores o biodiesel promove uma redução 
dos níveis de emissões de CO, HC e material particulado 
em relação ao diesel de petróleo37,39–42. Porém, a utilização 
de biodiesel em veículos pode gerar alguns problemas 
técnicos aos produtores, distribuidores e usuários finais: o 
biodiesel é mais suscetível à oxidação e à biodegradação 
em relação ao diesel de petróleo43,44, favorecendo a 
alteração de importantes características físico-químicas 
que influenciam no desempenho dos motores e podem 
inclusive danificar componentes do sistema de injeção; 
a maior taxa de degradação do biodiesel pode resultar 
na formação de materiais em suspensão e incremento de 
viscosidade e consequente produção de depósitos em 
elementos mecânicos como bico injetor, bombas de alta 
e baixa pressão, filtros de combustível, bem como dutos 
e mangueiras os quais o combustível deteriorado possa 
manter contato); adicionalmente, a reação de queima 
do biodiesel nos motores é mais exotérmica do que a do 
diesel mineral, o que catalisa os processos oxidativos do 

gás N2 e, consequentemente, contribui para o aumento 
dos níveis de emissão de NOx39–42; além disso, conforme 
relatado por Leggieri et al. (2018)45, o biodiesel é mais 
suscetível à cristalização quando exposto a condições de 
baixa temperatura o que pode dificultar a partida a frio 
em determinadas regiões e períodos do ano (segundo os 
mesmos autores o ponto de solidificação do biodiesel pode 
variar entre -10,15 e 24,85 °C enquanto que para o diesel 
de petróleo pode estar entre -27,15 a -15,15 °C)45. Assim, 
os aditivos representam uma importante contramedida 
que pode ser utilizada para viabilização da utilização dos 
biocombustíveis minimizando a incidência de problemas 
de qualidade associados aos combustíveis e viabilizando 
um custo-benefício satisfatório dos pontos de vista técnico, 
comercial e ambiental46.

Aditivos para Combustíveis
A demanda por aditivos para combustíveis tem crescido 

nos últimos anos, processo estimulado por uma maior 
participação de biocombustíveis no setor de transportes, 
principalmente etanol e biodiesel, sendo os mesmos mais 
higroscópicos que a gasolina e diesel de petróleo, além de 
apresentarem maior propensão à degradação por oxidação 
e pela ação de bactérias47-49. Portanto, o desenvolvimento e 
validação de aditivos representam importantes atividades, 
necessárias para viabilização de um custo-benefício que 
favoreça maiores participações dos biocombustíveis na 
matriz energética mundial, contribuindo assim com a 
redução da dependência de fontes não renováveis como 
o petróleo, além de gerar menores níveis de emissões de 
poluentes atmosféricos por veículos automotores.

O Brasil é um país de destaque no que ser refere à produção 
e utilização de biocombustíveis. De acordo com a Renewable 
Fuels Association - RFA50, organização sediada no Estados 
Unidos que fornece diretrizes e subsidia estudos relacionados 
à produção e utilização do etanol, o Brasil é o segundo país 
que mais produz álcool etílico combustível em todo o mundo, 
respondendo por cerca de 30% da produção mundial de etanol 
no ano de 2020 (ver Tabela 1). O país foi também o segundo 
maior produtor de biodiesel no mundo no ano de 2020, atrás 
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apenas dos EUA, de acordo com a Associação Brasileira das 
Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE)51. Conforme ilustra a 
Figura 1, nos últimos anos houve uma produção crescente de 
biodiesel no Brasil, sendo que em 2020 ocorreu o auge com 
mais de 6 milhões de metros cúbicos produzidos no território 
brasileiro, valor 8.737 vezes maior que a produção total no 
ano de 2005 (ano de instituição do diesel B5), o que também 
confi rma uma crescente participação dos biocombustíveis na 
matriz energética brasileira51.

Tabela 1: Produção mundial de etanol por região (2015 a 2020), milhões de litros por ano50.

Região 2015 2016 2017 2018 2019 2020 % da produção 
mundial (2021)

EUA 56051,0 58345,0 60324,8 60911,5 59726,7 52716,1 53,4%

Brasil 27255,2 25551,7 25173,2 30245,7 32516,9 30018,5 30,4%

União Europeia 5148,2 5148,2 5375,3 5488,9 5186,1 4731,8 4,8%

China 2914,8 2536,2 3028,4 2914,8 3785,4 3331,2 3,4%

Índia 719,2 1059,9 757,1 1627,7 1930,6 1949,5 2,0%

Canadá 1703,4 1741,3 1741,3 1741,3 1968,4 1620,2 1,6%

Tailândia 1173,5 1287,1 1476,3 1476,3 1627,7 1514,2 1,5%

Argentina 832,8 908,5 1097,8 1097,8 1059,9 870,7 0,9%

Demais países 1487,7 1843,5 1718,6 2002,5 1976,0 1892,7 1,9%

Total 97285,8 98421,5 100692,7 107506,5 109777,8 98644,8 100%

O aumento da utilização de biocombustíveis pelos 
consumidores brasileiros resultou em uma maior demanda 
por aditivos para combustíveis e misturas contendo 
biocombustíveis, principalmente devido à necessidade 
de manter suas propriedades durante as operações de 
armazenamento e transporte, até os produtos serem 
abastecidos nos tanques dos veículos. De forma a atender 
a essa demanda, um grande número de aditivos surgiu no 
mercado nacional, fazendo com que a Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 
publicasse a Resolução ANP n° 1 de 06 de janeiro de 201452, 
estabelecendo disposições legais para registro de aditivos para 
combustíveis, contemplando todos os requisitos necessários 
aos fabricantes de aditivos para registrar seus produtos junto 
à Autarquia. Contudo, em 29 de setembro de 2017 o mesmo 
órgão publicou a Resolução ANP n° 704/ 201753 que revogou 
a RANP 1/2014, retirando a obrigatoriedade de registros de 
aditivos para combustíveis, o que vigora até os dias atuais. 
Apesar da revogação permitir um maior número DE produtos 
em ampla concorrência no mercado, a não-obrigatoriedade 
de registro de produtos culmina com a venda de aditivos de 
má qualidade que podem resultar em leso aos consumidores, 
muitas vezes não apresentando ação efetiva comprovada 
por testes que demandam elevados custos e por isso não são Figura 1: Produção anual de biodiesel no Brasil (2005 a 2020)51
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realizados, além do fato de que o desenvolvimento de um 
químico para essas aplicações requer altos investimentos 
para estudo e definição de formulações adequadas.

As principais funções de um aditivo estão associadas 
ao aumento da vida útil dos combustíveis e proteção dos 
elementos mecânicos dos veículos os quais mantenham 
contato. Logo, um aditivo eficaz deve apresentar uma boa 
estabilidade térmica54 e à oxidação46,55, apresentar alto 
potencial energético para favorecimento da queima nos 
motores, miscibilidade adequada com os combustíveis e 
em alguns casos, ser um agente contra microrganismos que 
possam proliferar nos tanques dos veículos56. Atividades 
adicionais podem estar contidas em alguns produtos, como 
por exemplo, poder detergente para limpeza de resíduos no 
sistema de combustível57 e ação dispersante de água58. De 
forma geral, o custo adicional associado à utilização dos 
aditivos é inferior ao custo de reparos mecânicos devido à 
utilização de combustíveis de má qualidade que possam ter 
se deteriorado pela ausência de um aditivo adequado59–61. 
Para avaliação dessas características são estabelecidos 
testes normalizados visando validar a performance dos 
aditivos aplicando-se metodologias padronizadas.

A capacidade energética dos compostos é uma variável que 
influencia na queima dos mesmos no motor, principalmente 
em situações de partida a frio nas quais a propensão à 
queima do combustível é um importante fator.  A energia 
disponível em um composto pode ser determinada através 
de diferentes formas, envolvendo assim cálculos teóricos e 
reacionais que elucidem a energia disponível a partir da sua 
estrutura molecular, bem como por meio de testes de bancada 
padronizados, que determinam de forma experimental o 
potencial energético dos compostos, como ocorre para o ensaio 
de poder calorífico utilizando uma bomba calorimétrica, de 
acordo com a metodologia ASTM D4809 62–64. Assim, em 
estudos em prol do desenvolvimento de novos aditivos é 
muito importante o conhecimento da densidade energética das 
moléculas para configuração de seu potencial quando aplicado 
em combustíveis e suas misturas com biocombustíveis.

Da mesma forma como ocorre para a definição do 
potencial energético de um composto, a análise da sua 
estabilidade química pode se dar por meio de cálculos 

teóricos associados a testes práticos de bancada, sendo 
possível assim conhecer as características de moléculas 
que possam ter potencial quando aplicadas como aditivos 
para combustíveis, na forma de agentes de otimização 
da estabilidade molecular e preservação da vida útil 
em condições de armazenamento e transporte. Nesse 
contexto, frequentemente conceitos relacionados a orbitais 
moleculares podem subsidiar estudos de desenvolvimento 
de novos aditivos para combustíveis e misturas contendo 
biocombustíveis. Assim, a diferença entre a energia 
do orbital molecular mais alto ocupado por elétrons, 
denominada por HOMO e do orbital molecular mais baixo, 
denominada por LUMO, está relacionada à reatividade do 
composto. A diferença entre a energia dos dois orbitais é 
denominada por GAP. Valores baixos de GAP indicam 
alta reatividade e consequentemente baixa estabilidade 
molecular. Por sua vez, altos valores de GAP indicam que 
a molécula possui alta estabilidade por apresentar baixa 
reatividade65–67. Portanto, o conhecimento estrutural dos 
compostos é fundamental para a sua caracterização. Os dados 
obtidos na análise de GAP podem ser associados a testes 
de bancada que simulam os meios termodinâmicos em que 
os aditivos estarão inseridos, ou seja, os combustíveis que 
serão aditivados dispostos nas condições termodinâmicas 
a que são expostos normalmente68,69. Durante períodos 
específicos os combustíveis são mantidos em contato com 
os aditivos nas condições citadas, sendo então monitorados 
parâmetros que qualificam o combustível através de testes 
normalizados70. Durante os processos de degradação de 
combustíveis ocorrem alterações de suas propriedades 
que podem ser constatadas por ensaios físico-químicos 
específicos, como é o caso do teste de estabilidade à 
oxidação Rancimat71, goma e tendência à formação de 
borra, conforme ilustra a Figura 2. 

Muitas vezes o processo de degradação de 
combustíveis ocorre devido à proliferação de 
microrganismos que encontram nos tanques de 
armazenamento condições ideias para reprodução e 
manutenção de suas atividades fisiológicas. Os produtos 
gerados pelo metabolismo dos microrganismos alteram as 
propriedades dos combustíveis ocasionando problemas 
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no momento da utilização dos mesmos, principalmente 
relacionados ao aumento da viscosidade e formação de 
subprodutos que podem danifi car elementos mecânicos 
dos motores trazendo diversos transtornos aos usuários72. 
Por exemplo, o biodiesel é um biocombustível mais 
suscetível à proliferação de bactérias em relação ao 
diesel extraído de petróleo, sendo, portanto, considerado 
mais biodegradável que o combustível fóssil. Apesar da 
maior biodegradabilidade de um combustível representar 
um benefício do ponto de vista ambiental, no que se 
refere a incidentes de derramamento ou correlatos, essa 
característica promove uma redução da sua vida útil73,74, 
difi cultando operações de transporte e armazenamento, 
considerando ainda que em países continentais, como é 
o caso do Brasil, são requisitados longos períodos entre 
a produção dos biocombustíveis na usina até entrega 
ao consumidor fi nal, muitas vezes distantes entre si 
a milhares de quilômetros73,75. Logo, surge assim um 
importante problema que pode ser resolvido de forma 
paliativa pelo uso de aditivos.

Assim como na análise do potencial energético e 
estabilidade molecular, a avaliação da potencial atividade 
antimicrobiana de um aditivo pode ser feita associando-se 
estudos teóricos a partir das estruturas moleculares a testes 
que envolvam a sua aplicação. A nível teórico normalmente 
a análise envolve testes in sílico utilizando-se ferramentas 

computacionais que estabelecem correlações entre as 
estruturas e possíveis atividades biológicas, partindo-se de 
dados já descritos na literatura. O estudo in silico é muito 
utilizado no desenvolvimento de fármacos para predição 
de diversas propriedades farmacológicas bem como outras 
características importantes, como por exemplo, solubilidade 
em diferentes meios76,77. Assim, o estudo in silico pode 
fornecer informações prévias dos compostos com 
direcionamento dos estudos de aplicação subsequentes78. 
Similarmente, estudos de desenvolvimento de aditivos 
podem envolver análise in silico associada a testes de 
aplicação dos compostos para verifi cação de sua ação 
antimicrobiológica, incluindo assim, testes de estabilidade 
de combustível e verifi cação das taxas de proliferação de 
microrganismos específi cos que favorecem os processos de 
biodegradação. Os dados produzidos possibilitam então a 
defi nição se o aditivo apresenta atividade biológica efi caz 
que reduz os problemas associados a biodegradabilidade de 
combustíveis79,80.

Os estudos de desenvolvimento e validação de aditivos 
podem envolver ainda a avaliação da efi cácia em relação a 
outros requisitos defi nidos de acordo coma necessidade dos 
clientes, tais como, ação detergente para limpeza de bicos 
injetores e elementos mecânicos do sistema de alimentação 
de combustível que possam ser pontos de depósito 
de resíduos, ação dispersante de água (característica 
hidrofóbica), redução da formação de precipitados sólidos 
e/ou materiais em suspensão na forma de borra ou goma 
entre outros. Testes adicionais podem abranger também 
medição de depósitos de resíduos em válvulas de admissão 
e ensaios de emissões de poluentes em dinamômetro, como 
ocorre respectivamente nos métodos ABNT NBR 16038: 
201281 e ABNT NBR 6601: 202182
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